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Perícias Psicológicas em Casos de Confl ito Interparental: 
Recomendações para a Prática
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Resumo
A avaliação psicológica forense traduz-se frequentemente num trabalho de assessoria técnica aos tri-
bunais, em matérias de particular complexidade e em domínios diversos, às quais a psicologia poderá 
dar especial contributo explicativo. A realização de perícias psicológicas em processos judiciais que 
envolvem crianças em situações difíceis de confl itos interparentais exige da parte dos técnicos conheci-
mentos e competências especiais, de modo a melhor responder à solicitação judiciária considerando o 
superior interesse da criança. Este artigo foca alguns dos principais aspectos que devem ser analisados, 
encetando uma refl exão sobre as áreas e os elementos que devem ser atendidos e/ou privilegiados nessa 
avaliação e que nos remetem, entre outros, para uma série de subjetividades e explorações que ultra-
passam o domínio do discurso e dos fatos. As dinâmicas familiares, as relações e vinculações entre os 
membros da família, os afetos e desafetos exprimidos são dimensões que devem ser analisadas, para os 
quais existem subjacentes processos simples e complexos. A perícia psicológica forense deve reunir a 
análise compreensiva de todos estes aspectos, combinando o conhecimento teórico com a competência 
técnica e científi ca para o melhor interesse da criança.

Palavras-chave: Avaliação psicológica, tribunais, confl itos interparentais, perícia, criança. 

Psychological Expertise in Cases of Interparental Confl ict: 
Recommendations for Practice

Abstract
Forensic psychological assessment often comprises technical guidance in courts, especially in more 
complex matters in different areas to which psychology can provide signifi cant explanatory support. 
Psychological examination in court proceedings involving children in diffi cult situations of parenting 
confl icts requires expert technicians to have specifi c knowledge and competence to effi ciently respond 
to judicial demands, taking into account the best interest of the child. This article reviews some of the 
key aspects to be analyzed, proposing a refl ection on the areas and elements that should be considered 
and/or prioritized in such assessments and that raise a series of subjectivities and explorations that go 
beyond the domain of discourse and facts. The family dynamics, relationships and bonds between fami-
ly members, expressed preferences and dislikes are dimensions that must to be analyzed for which there 
simple and complex underlying processes. The forensic psychological assessment should bring together 
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the comprehensive analysis of all these aspects, combining theoretical knowledge with technical and 
scientifi c competence for the best interests of the child.

Keywords: Psychological assessment, courts, interparental confl icts, expertise, child. 

Pericia Psicológica en Casos de Confl icto entre los Padres: 
Recomendaciones para la Práctica

Resumen
La evaluación psicológica forense consiste frecuentemente en una actividad de asesoría técnica a los 
tribunales en materias de especial complejidad y en diversos ámbitos en que la psicología puede realizar 
aportaciones explicativas del caso en análisis. La realización de pericias psicológicas en procesos judi-
ciales que implican los niños ante un confl icto entre padres requiere, por parte de los técnicos, conoci-
mientos y habilidades especiales para que la decisión judicial tenga en consideración el interés superior 
del menor. Este artículo se centra en algunos de los aspectos que deben ser analizados en la evaluación 
psicológica, haciéndonos una refl exión sobre los elementos que debe recoger esa evaluación y que nos 
conducen a abordar una serie de subjetividades y exploraciones que van más allá del análisis del discur-
so y de los hechos. La dinámica familiar, las relaciones y vínculos entre los miembros de la familia, los 
afectos y desafectos expresados son dimensiones que deberán ser examinadas, para los cuales existen 
subyacentes procesos simples y complejos. La pericia psicológica forense debe cumplir con el análisis 
exhaustivo de todos estos aspectos, combinando los conocimientos teóricos con la experiencia técnica y 
científi ca para el mejor interés del niño.

Palabras clave: Evaluación psicológica, tribunales, confl ictos entre los padres, pericia, niños.

A família detém um importante papel na 
socialização da criança. Os pais e cuidadores 
são os modelos de referência privilegiados que 
moldam na criança atitudes e comportamentos, 
que mais tarde esta poderá reproduzir nos seus 
relacionamentos (Bevan & Higgins, 2002). Por 
essa razão é fundamental que o desenvolvimen-
to da criança se processe de forma equilibrada 
e harmoniosa. Porém, se os relacionamentos na 
família forem marcados por confl itos violentos 
é possível que a criança apreenda e reproduza, 
no seio desta e noutros contextos, as interações 
aversivas que observou (Laporte, Jiang, Pepler, 
& Chamberland, 2011). A observação de com-
portamentos violentos por parte dos jovens re-
força a ideia de que é legítimo viver em confl ito 
(Cottrell & Monk, 2004), criando condições para 
a transmissão intergeracional da violência (Al-
meida & Sani, 2014; Black, Sussman, & Unger, 
2010; Marasca, Colossi, & Falcke, 2013).

A literatura científi ca (e.g., Dankoski et al., 
2006; Fergusson, Boden, & Horwood, 2008; La-
porte et al., 2011; Simon & Furman, 2010) tem 

vindo a identifi car a relação positiva entre pre-
senciar na família confl itos violentos e envolver-
-se em relações amorosas confl ituosas no futuro. 
Assim sendo, a exposição à violência do casal, 
frequentemente, progenitores da criança (vio-
lência interparental), que podem estar unidos 
ou não por laços de conjugalidade representa 
um importante fator de risco de reprodução, no 
futuro, de dinâmicas relacionais violentas. Para 
além disso, estes confl itos violentos constituem 
igualmente uma forma de vitimação da criança 
que, embora indireta, tem implicações sérias no 
seu desenvolvimento equilibrado (Sani, 2011). 
A ocorrência dos confl itos violentos num espa-
ço familiar, o qual tendemos a assumir como um 
local de proteção e o fato das pessoas envolvidas 
serem, por norma, fi guras de vinculação e afeto, 
acaba também por ocasionar o impacto negativo 
dessa experiência (Sani & Almeida, 2011a). 

É no decurso de acompanhamentos e ava-
liações realizadas no âmbito de processos de 
promoção e proteção de crianças e jovens ou no 
contexto de divórcios litigiosos que muitos dos 
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confl itos familiares violentos ganham visibilida-
de social, sendo reconhecidos vários dos aspec-
tos suprarreferidos, os quais são aprofundada-
mente estudados e salientados de modo a apoiar 
a tomada de decisão judicial. A assessoria técni-
ca no âmbito destes processos pode constituir-
-se como uma tarefa particularmente complexa e 
exigente para os psicólogos forenses (Machado 
& Sani, 2014). Estes profi ssionais devem estar 
muito bem munidos de conhecimento e compe-
tências técnicas e pessoais capazes de exprimir 
de forma isenta os contornos, vicissitudes e re-
percussões ocasionadas pela existência de con-
fl itos interparentais.

Assim, a propomo-nos primeiramente fazer 
uma abordagem, assente numa revisão teórica, 
ainda que sucinta, à compreensão do impacto 
deste fenômeno de exposição da crianças aos 
confl itos interparentais, para posteriormente, ex-
plicitarmos os elementos cruciais na realização 
de uma perícia psicológica forense no âmbito de 
processos que envolvem crianças que tenham 
experienciado este tipo de fenômeno. 

Os Efeitos da Exposição 
aos Confl itos Interparentais 

nas Crianças

Alguns estudos (e.g., English et al., 2009; 
Herrenhohl, Sousa, Tajima, Herrenhohl, & 
Moylan, 2008) referem que a exposição das 
crianças aos confl itos violentos entre os pais é 
mais comum do que os maus tratos à criança. O 
fato é que mesmo não reconhecendo por com-
pleto a abrangência estatística do fenômeno em 
Portugal, os dados de investigação no país (cf. 
Sani & Almeida, 2011a) têm vindo a alertar para 
os efeitos que a exposição à violência interparen-
tal poderá ter no ajustamento global da criança. 
As consequências para crianças são sobretudo a 
nível psicológico (Sani, 2011), embora se detec-
tem problemas clinicamente signifi cativos em 
várias níveis (fi siológico, emocional, cognitivo, 
comportamental; Coutinho & Sani, 2008; Patias, 
Bossi, & Dell’Aglio, 2014; Sani, 2007).

Os confl itos interparentais podem assumir 
diferentes níveis de confl itualidade que têm im-
plicações distintas no exercício da parentalidade 

materna e paterna e, consequentemente, o estresse 
parental gerado interfere com o ajustamento da 
criança. Num estudo realizado por Camisasca, 
Miragoli e Di Blasio (2016) com 358 pares (pai 
e mãe) de crianças em idade escolar, os autores 
demonstraram que níveis elevados de confl ito 
interparental afetam negativamente a adaptação 
da criança. No entanto mesmo os confl itos menos 
abertos ou evidentes têm um impacto negativo 
na criança. O fato de os pais não falarem 
acerca dos seus problemas e não assumirem a 
existência do confl ito quando este é iminente, 
gera na criança uma grande angústia e confusão, 
pois esta não está capaz de compreender os 
relacionamentos. Não raras vezes a criança sente 
que deve fazer algo para resolver a situação, 
porém nem sempre o consegue (Pryor & Pattison, 
2007). Se as crianças assistirem a confl itos de 
maior intensidade, a perceção de controle é 
mais diminuta e tal contribui para um impacto 
negativo da experiência (Sani, 2011). Esse 
impacto poderá ser particularmente signifi cativo 
se a criança tiver escassez de recursos pessoais 
para o confronto (Hughes, Graham-Bermann, & 
Gruber, 2001), o que remete para a consideração 
necessária dos fatores mediadores do impacto 
dessa experiência.

De fato, o efeito que a exposição aos 
confl itos interparentais tem na criança vai de-
pender de diversos fatores que podem estar 
relacionados com aspectos da criança, da famí-
lia ou com as características dos incidentes 
que experienciam (Howell, 2011; Sani, 2006). 
As reações das crianças perante os confl itos 
interparentais são muito diversas, podendo 
algumas crianças exibir trauma ou graus sérios 
de desajustamento (Costa & Sani, 2007) e 
outras leves indicadores ou mesmo aparente 
ausência sintomas. Isto revela que na análise 
que possamos fazer do impacto da exposição 
aos confl itos interparentais no ajustamento da 
criança seja necessário considerar de fatores 
de risco e de proteção associados à criança, aos 
pais e ao meio (Hughes et al., 2001; Sani, 2006). 
Assim, são exemplos de fatores mediadores 
certos atributos da criança, tais como a idade, o 
sexo, o estilo cognitivo, o nível de inteligência, a 
personalidade, o temperamento, as estratégias de 
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coping, as perceções e interpretações da criança, 
assim como fatores mais de caráter situacional, 
como a experiência prévia em lidar com eventos 
stressantes (Cunningham & Baker, 2004; Sani, 
2006) e o sucesso no confronto com os mesmos. 
Outros fatores mais ligados à família são também 
referenciados como o estatuto socioeconómico, 
o estilo educativo dos pais (Sani, 2006), a sensi-
bilidade da mãe (Levendosky, Bogat, & Huth-
Bocks, 2011; Manning, Davies, & Cicchetti, 
2014), os relacionamentos com os irmãos (Dunn 
& Davies, 2001), assim como o apoio positivo 
prestado pelo grupo de pares (Bowen, 2015). 
Os fatores contextuais mais relacionados com 
o confl ito (e.g., local de ocorrência, frequência, 
intensidade, duração, conteúdo, resolução do 
confl ito) apoiam a própria construção que a 
criança faz sobre a gravidade dos episódios 
violentos (Sani, 2011) e como tal medeiam 
igualmente o impacto da experiência. 

A investigação e a prática clínica (Sani, 
2004a) têm vindo a certifi car a existência de 
um conjunto de mecanismos diretos e indiretos 
(Hughes et al., 2001; Sani, 2006) capazes de in-
fl uenciar o impacto na criança da exposição aos 
confl itos interparentais. Com base em alguns 
desses estudos emergiram diversas teorias expli-
cativas que ajudam a compreender como pode 
processar-se esse impacto (cf. Sani, 2004b). As-
sim, apoiados neste conhecimento sobre o fenô-
meno somos levados a desenhar procedimentos 
científi ca, técnica e eticamente ajustáveis às exi-
gências de uma avaliação pericial que responda 
à necessidade uma tomada de decisão judicial 
voltada ao superior interesse da criança.

A Perícia Psicológica Forense 
em Casos de Confl itos 

Interparentais

A realização de perícia psicológica para 
efeitos de decisão judiciária em casos que envol-
vem crianças expostas a confl itos interparentais 
exige da parte do técnico, como já antes afi rma-
do, um conjunto de conhecimentos teóricos e 
práticos que lhe permitam organizar, de forma 
fl exível e ajustada aos objetivos pretendidos, 
os procedimentos avaliativos (Sani & Almeida, 

2011b). Dado o caráter muitas vezes sensível 
destes casos, pela presença de crianças que po-
derão estar numa situação de risco, a avaliação 
não será alheia à necessidade de intervenção que 
preveja a proteção das mesmas. 

As perícias psicológicas em casos de 
elevada confl itualidade familiar, que envolvem 
não apenas adultos, mas também crianças, são 
geralmente complexos e difíceis em termos 
de avaliação (Machado & Sani, 2014; Pereira 
& Matos, 2011). Estes casos têm sido objeto 
de frequentes pedidos por parte das entidades 
judiciais de pareceres psicológicos forenses. A 
complexidade das questões estão geralmente 
relacionadas com o risco que adultos e crianças 
podem enfrentar neste contexto, onde possam 
ser exibidos comportamentos violentos, direta 
ou indiretamente infl igidos e, naturalmente 
com questões do exercício da parentalidade 
(Agulhas & Anciães, 2014; Camisasca et al., 
2016; Peixoto, Ribeiro, & Manita, 2007; Pereira 
& Matos, 2011). O risco não deixa também 
de estender-se aos profi ssionais envolvidos, 
existindo uma grande probabilidade de verem 
as suas práticas contestadas e refutadas através 
de queixas e processos (Machado & Sani, 2014; 
Pereira & Matos, 2011). Os relatórios periciais 
devem ser claros e credíveis e responder aos 
objetivos e quesitos formulados pelo Tribunal. 

O processo pericial em psicologia envolve 
o recurso a múltiplas fontes (e.g., pais, crian-
ça, outros signifi cativos), metodologias diver-
sas (e.g., entrevistas, observação, aplicação de 
instrumentos, análise documental do processo 
e outros elementos relevantes) e a análise do 
problema nas suas variadas vertentes (e.g., 
dinâmicas familiares, parentalidade, práticas 
educativas, ajustamento global), para que o 
relatório produzido possa apoiar as decisões 
judiciais (Sani & Almeida, 2011b). Em pro-
cessos de regulação das responsabilidades pa-
rentais uma das solicitações judiciais comuns 
é a avaliação das competências parentais, a fi m 
de aferir, sobretudo em casos de intenso litígio, 
qual dos progenitores revela maior capacidade e 
competência para assegurar o desenvolvimento 
integrado da criança (Agulhas, 2014; Peixoto 
et al., 2007). Naturalmente que muitos fatores 
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revelam-se aqui de particular importância para 
a análise, designadamente por não haver um 
modelo universalmente aceito que defi na como 
se exprime uma “parentalidade minimamente 
adequada” (Pereira & Alarcão, 2010). O que se 
denota é que além da diversidade de modelos te-
óricos que abordam o conceito de parentalidade, 
focalizando vários aspectos, propondo múlti-
plos métodos e parâmetros de avaliação (Perei-
ra & Alarcão, 2010), o carácter probabilístico 
de qualquer avaliação deve tornar ciente que a 
avaliação das capacidades parentais não pode-
rá nunca ser o único meio de prova a ser usa-
do na decisão (Peixoto et al., 2007). Aliás numa 
situação em que a avaliação denota que ambos 
os pais revela capacidade parental adequada ao 
exercício da parentalidade, outros elementos são 
certamente chamados ao processo (e.g., avalia-
ção psicológica das crianças, outros pareceres) 
de modo a apoiar as conclusões avançadas pela 
avaliação desses progenitores (Machado & Sani, 
2014; Peixoto et al., 2007). Desta forma, embora 
sem a pretensão de listar a totalidade de elemen-
tos cruciais na avaliação pericial em casos de 
confl itos interparentais, resulta imprescindível 
alguma sistematização de aspectos que poderão 
ser orientadores da prática forense neste tipo de 
perícias.

Recomendações para 
uma Avaliação em Casos 

de Confl itos Interparentais

Como em qualquer avaliação psicológica 
forense, a iniciação do caso pressupõe um co-
nhecimento de quem solicita a perícia, dos que-
sitos formulados e das particularidades do caso, 
daí a necessidade de consultarmos os dados pro-
cessuais que apoiam a compreensão do mesmo 
(Sani & Almeida, 2011b). Esta consulta de da-
dos do processo é, por norma, um elemento unâ-
nime nos diversos protocolos de avaliação, (e.g., 
Peixoto et al., 2007; Pereira & Matos, 2011). 
Para além disso temos o consentimento infor-
mado e outras autorizações, obtidas também de 
início e que se revelam cruciais para o início das 
diversas outras fases do processo avaliativo. Em 
certos casos, o recurso à gravação das entrevistas 

faz destas solicitações elementos chave na pros-
secução da perícia.

Através da realização da perícia procurar-
-se-á, através de diversos meios e técnicas, da-
dos clínicos e outros que permitam caracterizar 
a condição da criança e sua família, conhecer as 
dinâmicas familiares, os processos psicológicos 
e psicossociais compreendidos na parentalidade 
e a sua dimensão subjetiva (Peixoto et al., 2007). 
Assim serão avaliados aspectos como a quali-
dade dos vínculos emocionais entre a criança e 
os pais, a disponibilidade e a capacidade de um 
progenitor fomentar o relacionamento da criança 
com o outro, a participação na educação do fi lho, 
a ausência de situações de violência (cf. Huss, 
2011). Tendo sempre presente os aspectos teó-
ricos anteriormente debatidos sobre a inexistên-
cia de um quadro de referência universal sobre a 
parentalidade adequada, assim como as especi-
fi cidades culturais, contextuais e histórico-tem-
porais de modo fl exível (Fialho, 2012; Peixoto 
et al., 2007), o relatório pericial deve apoiar a 
decisão judiciária, que terá sempre em conside-
ração o superior interesse da criança. Vários or-
ganismos (e.g., American Academy of Child and 
Adolescent Psychiatry; American Psycological 
Association; Association of Family and Con-
ciliation Courts) têm vindo a sugerir propostas 
que visam a uniformização dos procedimentos 
de avaliação, tomando por referência áreas pre-
ferenciais (Agulhas, 2014), como por exemplo 
qualidade do exercício do papel parental (e.g., as 
competências parentais, as práticas educativas) 
ou as dinâmicas relacionais (pais-fi lhos, na fra-
tria, atitudes de cooperação, a comunicação en-
tre progenitores).

A qualidade da parentalidade é um dos as-
pectos centrais de avaliação. A dissolução da re-
lação conjugal dos progenitores não invalida que 
os mesmos, em questões de particular importân-
cia (e.g., escolha do estabelecimento de ensino, 
intervenções cirúrgicas, atividade laboral, orien-
tação religiosa, entre outras) tenham de assumir 
em comum as responsabilidades parentais (cf. 
Fialho, 2012). Neste sentido importa perceber 
se essa cocoordenação parental é possível e se 
o exercício da parentalidade de cada um é fun-
cional ou se, por seu turno, tal não se revela pra-
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ticável e fere os interesses e direitos da criança 
à proteção e desenvolvimentos integrais. Neste 
último caso, pode haver lugar a um exercício ex-
clusivo das responsabilidades parentais, sendo 
os casos onde se comprova existirem confl itos 
interparentais violentos, um claro exemplo dessa 
possibilidade (Agulhas & Anciães, 2014).

As dinâmicas familiares são outro dos ele-
mentos cruciais desta avaliação pericial. A exis-
tência de confl itos interparentais violentos nega 
a possibilidade de um desenvolvimento seguro e 
equilibrado de uma criança numa família, razão 
pela qual a convivência partilhada dos progeni-
tores envolvidos em dinâmicas abusivas seja de 
todo de desconsiderar. Deste modo a eventual 
defi nição das responsabilidades parentais e/ou 
guarda exclusiva, naturalmente terá implicações 
no estabelecimento de relações pais – criança e 
na qualidade da mesma. A diminuição dos con-
tatos fi lioparentais não favorece a vinculação 
entre eles, o que não é o que se pretende com 
esta determinação judicial. Porém, a literatura 
científi ca sustenta que a criança pode, mesmo 
vivendo mais separada de um ou outro progeni-
tor, desenvolver laços seguros com ambos, o que 
pode permitir-lhe uma experienciação menos 
intensa e negativa dos confl itos interparentais 
(Cox, Paley, & Harter, 2001). Isto só é possível 
se os progenitores, não obstante manterem o seu 
confl ito conjugal, separarem-no das responsabi-
lidades parentais que cada um têm de assumir. 

Se as decisões geradas permitirem cessar 
esse contato da criança com os confl itos inter-
parentais e se na distribuição de tempo que esta 
tem com os progenitores, possam vir a ser ope-
radas condições que favoreçam a construção 
de laços (e não a destruição dos mesmos) será 
este um elemento importante a ser realçado na 
avaliação. Todavia se a avaliação despista uma 
vivência real negativa (Agulhas & Anciães, 
2014), por exemplo experiência direta ou indi-
reta de violência na família, importa perceber se 
a rejeição manifestada é própria da criança (e.g., 
porque era vítima de mau trato) ou induzida por 
terceiros. Poderão existir processos psicológicos 
complexos que há necessidade de uma avalia-
ção compreensiva, sob pena de se fazerem in-
terpretações convencionais. Por exemplo, uma 

situação de rejeição da criança de um progenitor 
pode surgir por empenho do outro progenitor em 
afetar a relação da criança com aquele (tentativa 
de alienação parental2), como pode surgir da in-
suportabilidade para a criança em assistir à cons-
tante passividade de um progenitor ao confl ito 
interparental, como da revolta contra o compor-
tamento abusivo de um progenitor, como pode 
ser um estilo que foi sendo adotado pela crian-
ça como efeito direto da exposição aos confl itos 
interparentais ou resultar de um outro qualquer 
processo que seja importante aprofundar do pon-
to de vista da avaliação psicológica. 

Realça-se a importância do perito3 adotar 
uma avaliação dinâmica da família e perceber 
que processos podem estar a ser operados e 
quem os mobiliza. A avaliação da própria crian-
ça é aqui um elemento chave, considerando-se 
aspectos como o discurso (e.g., as justifi cações, 
as contradições, as pausas) ou a postura exibi-
dos. Importa assim atender ao comportamento 
verbal e não-verbal e, sobretudo, avaliar como 
se apresentam, durante o período da avaliação, a 
todos os aspectos assinalados como relevantes.

2 Esta é uma forma de mau trato infantil com impac-
to negativo em várias dimensões da vida da crian-
ça (Machado & Sani, 2015), sendo fundamental a 
identifi cação e sinalização precoce destes casos, 
devendo a intervenção, dependente dos níveis de 
alienação presentes, privilegiar uma abordagem 
multidisciplinar que se centre nos interesses e ne-
cessidades da criança e nas capacidades parentais 
para as satisfazer (Molinari & Sani, 2015a, 2015b; 
Molinari & Trindade, 2014).

3 Este tem defi nidas as suas funções no art. 153º do 
Código Processo Penal português. Importa ainda 
referir que em Portugal não existe a fi gura do as-
sistente técnico tal como descreve a legislação do 
Brasil. Em Portugal, a lei exclui (em regra) um re-
gime de perícias adversariais que assente na pos-
sibilidade da parte no processo poder apresentar 
outra perícia que não a realizada pelo perito no-
meado pelo tribunal (Gomes de Sousa, 2011). O 
Código Processo Penal português prevê, contudo, 
a fi gura do consultor técnico, que tendo funções 
de fi scalização e de assessor da parte, pode assis-
tir à realização da perícia, com a possibilidade de 
intervir (art. 155.º, n.º 2) e de ser ouvido em audi-
ência (art. 350.º), mas não de participar na elabo-
ração do relatório pericial (art. 157.º).
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Neste sentido recomenda-se que todo o 
protocolo de avaliação que possa ser usado na 
realização de perícias psicológicas em casos de 
confl ito interparental seja compreensivo e inte-
grativo, envolvendo todo o sistema fami-liar e 
a triangulação de múltiplas fontes e metodolo-
gias, devendo ser sufi cientemente fl exível para 
que possa ajustar-se a cada caso particular. 
Além dos procedimentos e técnicas já elenca-
dos (e.g., consulta do processo; consentimen-
tos; entrevistas; observação de interações) 
recordamos que há uma série de técnicas espe-
cífi cas que podem igualmente apoiar a realiza-
ção deste tipo de perícias. Assim a literatura in-
ternacional tem revelado especial consenso no 
uso de instrumentos empiricamente validados 
(e.g., Achenbach System of Empirically Based 
Assessment – ASEBA; Achenbach & Rescorla, 
2004; Achenbach et al., 2014), assim como no 
uso privilegiado da observação e de entrevis-
tas semi-estruturadas, quer à criança (e.g., Se-
mistructured Clinical Interview for Children & 
Adolescents – SCICA) quer aos adultos (indivi-
duais e coletivas), que permitam avaliar, entre 
muitos aspectos, as dimensõess antes referidas. 
Complementarmente, o recurso a inventários 
que avaliem crenças, estilos e práticas educa-
tivas, bem como a utilização de alguns testes 
psicológicos revela-se igualmente útil para exa-
minar dimensões da personalidade (e.g., Sixte-
en Personality Factor Questionnaire -16PF), 
sintomas psicopatológicos (e.g., Brief Symptom 
Inventory – BSI), risco de violência (e.g., Spou-
sal Assault Risk Assessment Guide – SARA), 
sempre na justa medida da complexidade dos ca-
sos em análise e de forma intercalada com outras 
técnicas que estejam pensadas para serem usa-
das. O princípio fundamental a estabelecer na 
avaliação é o bem-estar e o superior interesse da 
criança, devendo realizar-se a avaliação pericial 
segundo as orientações explanadas e internacio-
nalmente aceites (American Psychological Asso-
ciation, 2009). 

Considerações Finais 

A vivência para a criança de confl itos inter-
parentais é uma das experiências mais marcan-

tes com implicações sérias no seu ajustamento 
global. Esses confl itos são vividos de forma tão 
intensa que muitas crianças chegam a desenvol-
ver comportamentos desadaptativos que podem 
persistir a curto, médio e longo prazos. Há uma 
série de fatores que devem ser considerados na 
análise desse impacto, que em casos pode não 
ser claramente evidenciado, até porque na ava-
liação que é feita temos de atender não apenas 
com o estressor evidente que é o confl ito interpa-
rental, mas outros fatores associados à criança, à 
família ou ao contexto. Estes fatores podem fun-
cionar não apenas para aumentar o risco, mas 
alguns deles como mediadores protetivos de um 
impacto mais negativo. 

O perito que realiza a avaliação psicoló-
gica forense em casos de confl itos interparen-
tais deve reunir a análise compreensiva destes 
aspectos teóricos, bem como munir-se de uma 
competência técnica e científi ca que responda 
ao objetivo de assessoria para que foi chamado. 
Há uma série de obstáculos e complexidades a 
serem processadas no âmbito da realização de 
perícias em casos de famílias que apresentam vi-
vências diversas de confl itualidade, onde muitas 
vezes existem crianças. Embora não haja uni-
versalidade na defi nição do que possa ser uma 
parentalidade adequada, este é um dos aspec-
tos sobre o qual nos devemos debruçar quando 
procedemos estas avaliações. Outros aspectos 
como as dinâmicas, as relações e vinculações, 
os afetos e desafetos exprimidos fazem parte do 
rol de dimensões a analisar, para os quais exis-
tem subjacentes processos simples e complexos 
e que devem ser apurados. A perícia psicológica 
forense deve ajudar a determinar o que poderá 
em termos de decisão judiciária refl etir o supe-
rior interesse da criança.
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